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− O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já
decidiu que a previsão no contrato bancário
de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual
contratada.

– É  válida  a  cobrança  relacionada  à
taxa  de  cadastro,  apenas  por  ocasião  do
início da relação negocial entre as partes.

-  —  O  relator  deve  obstar,
monocraticamente e com fulcro no art. 557,
“caput”,  do  Código  de  Processo  Civil,
seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou
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em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal,  do Supremo Tribunal  Federal,  ou
de Tribunal Superior.

Visto etc.

Trata-se  de  apelação cível,  interposta  por
NELSON  VAZ  DA  SILVA  SOBRINHO,  objetivando  reformar  a  sentença
prolatada pelo  MM.  Juiz  de  Direito  da  4ª  Vara  Regional  de  Mangueira da
Comarca da Capital que, nos autos da ação revisional de contrato, movida em
face de BANCO GMAC S/A, julgou improcedentes os pedidos constantes da
inicial, considerando legal a cobrança de capitalização de juros, bem como a
taxa de abertura de cadastro. 

O  promovente,  irresignado,  devolve  a
matéria à instância superior para persistir na tese da ilegalidade das cláusulas
contratuais quanto à capitalização dos juros e da referida taxa.

Contrarrazões (fls. 108/126).

Feito  não  remetido  ao  Ministério  Público,
em razão  do  não  preenchimento  das  hipóteses  elencadas  no  art.  82,  do
Código de Processo Civil.

É o que importa relatar. 

DECIDO.

“Ab initio”,  cumpre registrar que a Lei 9.756/98
introduziu no sistema processual civil brasileiro o dispositivo constante no artigo 557
que assim preceitua: 

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.” 

A  citada  norma  consagra  a  hipótese  da
negativa  de  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com jurisprudência dominante do tribunal doméstico ou
superior.

É o caso destes autos.

O mérito do recurso em questão é a revisão de
contrato  de  financiamento  de  veículo  que  tem  impugnado  a  cobrança  de  juros
capitalizados e das tarifas de abertura de crédito.
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DA APLICAÇÃO DO CDC AOS CONTRATOS BANCÁRIOS
Não se pode negar que a relação jurídica estabelecida entre as partes é tipicamente de 
consumo.

Nos termos do art. 3º da Lei n. 8.078/90:

"serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de
consumo,  mediante  remuneração,  inclusive  as  de
natureza bancária, financeira, de crédito e securitária."
 

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a respeito, foi consagrado na Súmula nº. 
297:

"O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras."

É de se lembrar, entretanto, que somente podem ser objeto de revisão judicial as cláusulas 
contratuais questionadas pelo consumidor-demandante, não podendo o magistrado, de ofício, 
revisar o contrato. Nesse sentido, o enunciado da Súmula n. 381, editada recentemente pelo 
STJ: "Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das 
cláusulas.”

DA CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS 

No  tocante  à  cobrança  de  juros
capitalizados,  a  jurisprudência  pacífica  do  Colendo  Superior  Tribunal  de
Justiça orientou-se no sentido de considerá-la legal, desde que para contratos
firmados após 31.03.2000, data da entrada em vigor da Medida Provisória
1.963-17/2000  –  que  depois  foi  convertida  na  Medida  Provisória  2.170-
36/2001 - e desde que haja expressa previsão contratual.

Neste  contexto,  corroborando  os
fundamentos  já  expostos,  importante  a  transcrição  do  seguinte  julgado do
Colendo Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CLÁUSULAS  DE  CONTRATO
BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL. NOVAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  INOVAÇÃO  À  LIDE.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  A capitalização dos juros em periodicidade mensal é
admitida para os contratos celebrados a partir de 31 de
março  de  2000  (MP  nº  1.963-17/2000),  desde  que
pactuada.
2.  Pacífico  o  entendimento  desta  Corte  em  admitir  a
revisão  de  contratos  bancários  extintos  pela  novação.
Súmula 286/STJ.
4. Agravo regimental  a  que se  nega provimento.”
(STJ,  AgRg  no  REsp  549.750/RS,  Rel.  Ministro
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HONILDO  AMARAL  DE  MELLO  CASTRO
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/AP),  4ª
Turma, julgado em 17/12/2009, DJe 11/02/2010).

E:

DIREITO  BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS. TAXA  PREVISTA  NO
CONTRATO RECONHECIDAMENTE ABUSIVA PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  SÚMULA  7  DO  STJ.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. AUSÊNCIA
DE EXPRESSA PACTUAÇÃO CONTRATUAL. 
1. [...]
4.  A  capitalização  de  juros  não  se  encontra
expressamente  pactuada,  não  podendo,  por
conseguinte, ser cobrada pela instituição financeira.  A
inversão do julgado demandaria a análise dos termos do
contrato,  o  que  é  vedado  nesta  esfera  recursal
extraordinária em virtude do óbice contido nas  Súmulas
5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
6. A cobrança de acréscimos indevidos a título de juros
remuneratórios abusivos e de capitalização dos juros tem
o  condão  de  descaraterizar  a  mora  do  devedor.
Precedentes.
7.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e  nesta
extensão, parcialmente provido, sem alteração nos ônus
sucumbenciais fixados pelo Tribunal de origem.
(STJ  -  REsp 1246622/RS,  Rel.  Ministro  LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2011,
DJe 16/11/2011)

Joeirando os autos, verifica-se no contrato
firmado entre os litigantes (fl.  14), no item 4.9, expressamente que a taxa de
juros efetiva anual é de 20,27% (vinte vírgula vinte e sete por cento) e a taxa
de juros efetiva mensal é de 1,55 % (um vírgula cinquenta e cinco por cento).

O Superior Tribunal de Justiça já consolidou
entendimento, em sede de recurso repetitivo, de que  a previsão no contrato
bancário de taxa de juros anual superior a doze vezes a mensal é suficiente
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. Veja-se:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E
APREENSÃO  CONVERTIDA  EM  DEPÓSITO.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA
DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933
MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.
1.  A  capitalização  de  juros  vedada  pelo  Decreto
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22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a um
ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001,
desde  que  expressamente  pactuada,  tem  por
pressuposto  a  circunstância  de  os  juros  devidos  e  já
vencidos serem, periodicamente, incorporados ao valor
principal.  Os  juros  não  pagos  são  incorporados  ao
capital e sobre eles passam a incidir novos juros.
2.  Por  outro  lado,  há  os  conceitos  abstratos,  de
matemática  financeira,  de  "taxa  de  juros  simples"  e
"taxa de juros compostos", métodos usados na formação
da  taxa  de  juros  contratada,  prévios  ao  início  do
cumprimento do contrato. A mera circunstância de estar
pactuada  taxa  efetiva  e  taxa  nominal  de  juros  não
implica capitalização de juros, mas apenas processo de
formação da taxa de juros pelo método composto, o que
não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.  3. Teses para
os  efeitos  do  art.  543-C  do  CPC:  -  "É  permitida  a
capitalização de juros com periodicidade inferior a um
ano em contratos  celebrados após 31.3.2000,  data da
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em
vigor  como  MP  2.170-36/2001),  desde  que
expressamente pactuada." - "A capitalização dos juros
em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de
forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário
de  taxa  de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa
efetiva anual contratada".  4.  Segundo o entendimento
pacificado na 2ª Seção, a comissão de permanência não
pode  ser  cumulada  com  quaisquer  outros  encargos
remuneratórios ou moratórios. 5. É lícita a cobrança dos
encargos  da  mora  quando  caracterizado  o  estado  de
inadimplência, que decorre da falta de demonstração da
abusividade das cláusulas contratuais questionadas.
6.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,  nessa
extensão, provido. (REsp 973827/RS, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, Rel.  p/  Acórdão Ministra  MARIA
ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
08/08/2012, DJe 24/09/2012)

E:

CIVIL E  PROCESSUAL CIVIL.  BANCÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. PACTUAÇÃO
EXPRESSA.  SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  SÚMULA  N.7/STJ.
DECISÃO MANTIDA. 1. "A capitalização dos juros em
periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir  pactuada  de
forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário
de  taxa  de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da
mensal  é suficiente para permitir  a cobrança da taxa
efetiva  anual  contratada"  (REsp  n.  973827/RS,
Relatora  para  o  acórdão  Ministra  MARIA ISABEL
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GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 8/8/2012,
DJe  24/9/2012).  Precedente  representativo  da
controvérsia (art. 543-C do CPC). 2. No caso, o acórdão
recorrido  concluiu  que  o  contrato  possui  pactuação
expressa  quanto  à  capitalização  de  juros.  Alterar  tal
entendimento  demandaria  a  análise  das  cláusulas
contratuais  e  do  conteúdo fático-probatório  dos  autos,
circunstância que atrai o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do
STJ. 3. A análise da extensão da sucumbência das partes
para fins de aplicação do art.  21, parágrafo único, do
CPC revela-se inviável em recurso especial, em virtude
do óbice erigido pela Súmula n. 7/STJ. Precedentes. 4.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no
AREsp  429.309/MS,  Rel.  Ministro  ANTONIO CARLOS
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/04/2014,
DJe 09/04/2014)

Mais:

CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  REVISIONAL DE  CONTRATO
BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS.
COBRANÇA  DO  ENCARGO  AUTORIZADA
PORQUANTO PACTUADO. DECISÃO MANTIDA.1. O
Tribunal  de  origem  informa  acerca  da  expressa
pactuação  da  capitalização mensal  de  juros,  de  modo
que  fica  autorizada  sua  cobrança.  Precedentes.2.  "A
capitalização  dos  juros  em  periodicidade  inferior  à
anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A
previsão no contrato bancário de taxa de juros anual
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
permitir  a cobrança da taxa efetiva anual  contratada
(REsp  973827/RS,  Rel.  p/  Acórdão  Ministra  MARIA
ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  DJe
24/09/2012)".3.  Agravo  regimental  não  provido,  com
aplicação de multa. (AgRg no AREsp 450.231/MS, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em 25/03/2014, DJe 02/04/2014)

Ainda:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.PACTUAÇÃO
EXPRESSA.  ARGUMENTO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART.  5º  DA MP N.
2.170/33. RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA.
1.   Nos contratos bancários firmados posteriormente à
entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob
o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos
juros,  desde  que  expressamente  prevista  no  ajuste.  A
previsão, no contrato bancário, de taxa de juros anual
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
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permitir  a cobrança da taxa efetiva anual  contratada
(Recurso Especial repetitivo n. 973.827/RS). 2. Em sede
de recurso especial, não cabe a análise de argumentos
referentes  à  inconstitucionalidade  da  norma,  de
competência exclusiva do Supremo Tribunal  Federal.3.
Agravo  regimental  desprovido.(AgRg  no  AREsp
437.423/MS,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
25/03/2014, DJe 03/04/2014)

Como se  vê,  no  contrato  em  questão,  a
taxa de juros anual é superior ao duodécuplo da mensal, sendo, portanto, o
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.

Dessa  forma,  verifica-se  que  os  valores
cobrados estão de acordo com os percentuais  das taxas de juros anual  e
mensal expressamente pactuados, sendo possível a cobrança dos juros na
forma contratada.

TARIFAS BANCÁRIAS (TC)

Consta do contrato a título de tarifa bancária,
sob a rotulação de tarifa de cadastro (TC).

Sobre  essa  temática,  o  Superior  Tribunal  de
Justiça, em recurso repetitivo, decidiu:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA
DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.  COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO
SIMPLES DO INDÉBITO. RECURSOS REPETITIVOS.
TARIFAS  BANCÁRIAS.  TAC  E  TEC.  EXPRESSA
PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA.
LEGITIMIDADE.  PRECEDENTES.  FINANCIAMENTO
DO  IOF.  POSSIBILIDADE.  1.  A  comissão  de
permanência  não  pode  ser  cumulada  com  quaisquer
outros  encargos  remuneratórios  ou  moratórios
(enunciados Súmulas 30, 294 e 472 do STJ).2. Tratando-
se de relação de consumo ou de contrato de adesão, a
compensação/repetição  simples  do  indébito  independe
da prova do erro (Enunciado 322 da Súmula do STJ).3.
Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida
pela  Constituição como lei  complementar,  compete  ao
Conselho Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros
e  sobre  a  remuneração  dos  serviços  bancários,  e  ao
Banco  Central  do  Brasil  fazer  cumprir  as  normas
expedidas pelo CMN.
4.   Ao  tempo  da  Resolução  CMN  2.303/1996,  a
orientação estatal  quanto  à  cobrança  de  tarifas  pelas
instituições  financeiras  era  essencialmente  não
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intervencionista, vale dizer, "a regulamentação facultava
às instituições financeiras a cobrança pela prestação de
quaisquer tipos de serviços, com exceção daqueles que a
norma  definia  como  básicos,  desde  que  fossem
efetivamente  contratados  e  prestados  ao cliente,  assim
como  respeitassem  os  procedimentos  voltados  a
assegurar a transparência da política de preços adotada
pela  instituição."  5.  Com  o  início  da  vigência  da
Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança
por serviços bancários prioritários para pessoas físicas
ficou  limitada às  hipóteses  taxativamente  previstas  em
norma padronizadora expedida pelo Banco Central  do
Brasil.  6.  A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a
Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) não foram previstas
na Tabela anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos
normativos que a sucederam, de forma que não mais é
válida  sua  pactuação  em  contratos  posteriores  a
30.4.2008.  7. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é
permitida, portanto, se baseada em contratos celebrados
até  30.4.2008,  ressalvado  abuso  devidamente
comprovado  caso  a  caso,  por  meio  da  invocação  de
parâmetros  objetivos  de  mercado  e  circunstâncias  do
caso  concreto,  não  bastando  a  mera  remissão  a
conceitos jurídicos abstratos ou à convicção subjetiva do
magistrado.8.  Permanece  legítima  a  estipulação  da
Tarifa  de  Cadastro,  a  qual  remunera  o  serviço  de
"realização  de  pesquisa  em  serviços  de  proteção  ao
crédito,  base  de  dados  e  informações  cadastrais,  e
tratamento de dados e informações necessários ao inicio
de relacionamento decorrente da abertura de conta de
depósito  à  vista  ou  de  poupança  ou  contratação  de
operação de crédito ou de arrendamento mercantil, não
podendo ser cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à
vigente  Resolução  CMN  3.919/2010,  com  a  redação
dada  pela  Resolução  4.021/2011).9.  É  lícito  aos
contratantes  convencionar  o  pagamento  do  Imposto
sobre  Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por
meio  financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.10. Teses
para os efeitos do art.  543-C do CPC: -  1ª Tese: Nos
contratos  bancários  celebrados  até  30.4.2008 (fim  da
vigência  da  Resolução  CMN  2.303/96)  era  válida  a
pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de
emissão de carnê (TEC), ou outra denominação para o
mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade
em cada caso concreto.  -  2ª Tese: Com a vigência da
Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança
por serviços bancários prioritários para pessoas físicas
ficou  limitada às  hipóteses  taxativamente  previstas  em
norma  padronizadora  expedida  pela  autoridade
monetária. Desde então, não mais tem respaldo legal a
contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da
Tarifa  de  Abertura  de  Crédito  (TAC),  ou  outra

8



Apelação Cível nº 0000376-12.2014.815.2003

denominação para o mesmo fato gerador.  Permanece
válida  a  Tarifa  de  Cadastro  expressamente  tipificada
em  ato  normativo  padronizador  da  autoridade
monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do
relacionamento  entre  o  consumidor  e  a  instituição
financeira.  - 3ª  Tese: Podem as partes convencionar o
pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e
de Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório
ao mútuo principal,  sujeitando-o aos mesmos encargos
contratuais.  11  .  Recurso  especial  conhecido  e
parcialmente provido. (REsp 1255573/RS, Rel. Ministra
MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,
julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013)

Na espécie,  quanto à tarifa de cadastro,
verifica-se nos arestos supracitados que o STJ firmou entendimento de que é
permitida a sua cobrança, devendo, entretanto, ser cobrada apenas no início
do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.

Ressalva-se que entende-se por  tarifa de
cadastro aquela remunera o serviço de realização de pesquisa em serviços
de proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e tratamento
de dados e informações necessários ao inicio de relacionamento decorrente
da abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou contratação de
operação de crédito ou de arrendamento mercantil.

Desta forma, deve ser mantida a cobrança
tarifa de cadastro (TC), no valor estipulado no contrato.

“Ex positis”, considerando o que preceitua a
jurisprudência dominante do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, amparado
no art. 557,  caput, do Código de Processo Civil,  NEGO SEGUIMENTO AO
RECURSO.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 04 de setembro de 2015.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Desembargador Relator
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